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O boletim de precedentes qualificados traz as principais alterações sofridas pelos temas de 

precedentes qualificados com aplicação no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo. 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

 
MÉRITO JULGADO 

Tema nº 284 - Expurgos - Inflacionários - Bloqueados - Collor I 

Teses firmadas: 1. Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano 
Collor I na ADPF 165, o direito a diferenças de correção monetária de depósitos em 
cadernetas de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes de 
referido plano, dependerá de adesão ao acordo coletivo e seus aditamentos, 
homologados no âmbito da ADPF 165, no prazo de 24 meses da publicação da ata 
de julgamento da referida ação. 2. Com o objetivo de resguardar a segurança jurídica, 
não caberá ação rescisória ou arguição de inexigibilidade do título com base na 
constitucionalidade dos planos econômicos de processos já transitados em julgado. 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (MÉRITO JULGADO) 

Tema nº 998 - Revista - Íntima - Estabelecimento - Prisional 

 

Teses firmadas: 1. Em visitas sociais nos presídios ou estabelecimentos de 
segregação é inadmissível a revista íntima vexatória com o desnudamento de 
visitantes ou exames invasivos com finalidade de causar humilhação. A prova obtida 
por esse tipo de revista é ilícita, salvo decisões judiciais em cada caso concreto. A 
presente decisão tem efeitos prospectivos a partir da publicação da ata do julgamento. 
2. A autoridade administrativa, de forma fundamentada e por escrito, tem o poder de 
não permitir a visita diante da presença de indício robusto de ser a pessoa visitante 
portadora de qualquer item corporal oculto ou sonegado, especialmente de material 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3967482&numeroProcesso=631363&classeProcesso=RE&numeroTema=284
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4956054&numeroProcesso=959620&classeProcesso=ARE&numeroTema=998
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proibido, como produtos ilegais, drogas ou objetos perigosos. São considerados 
robustos indícios embasados em elementos tangíveis e verificáveis, como 
informações prévias de inteligência, denúncias, e comportamentos suspeitos. 3. 
Confere-se o prazo de 24 meses, a contar da data deste julgamento, para aquisição 
e instalação de equipamentos como scanners corporais, esteiras de raio X e portais 
detectores de metais em todos os estabelecimentos penais. 4. Fica determinado ao 
Ministério da Justiça e da Segurança Pública e aos Estados que, por meio dos 
recursos do Fundo Penitenciário Nacional e do Fundo Nacional de Segurança Pública, 
promovam a aquisição ou locação, e distribuição de scanners corporais para as 
unidades prisionais, em conformidade com sua atribuição de coordenação nacional 
da política penitenciária, assegurando a proteção dos servidores, a integridade dos 
detentos e a dignidade dos visitantes, prevenindo práticas abusivas e ilícitas, sem 
interferir na autonomia dos entes federativos, e garantindo a aplicação uniforme das 
diretrizes de segurança penitenciária no país. 5. Devem os entes federados, no âmbito 
de suas atribuições, garantir que a aquisição ou locação de scanners corporais para 
as unidades prisionais esteja contemplada no respectivo planejamento administrativo 
e orçamento, com total prioridade na aplicação dos recursos. 6. Excepcionalmente, 
na impossibilidade ou inefetividade de utilização do scanner corporal, esteira de raio-
x, portais detectores de metais, a revista íntima para ingresso em estabelecimentos 
prisionais, diante de indícios robustos de suspeitas, tangíveis e verificáveis, deverá 
ser motivada para cada caso específico e dependerá da plena concordância do 
visitante, vedada, em qualquer circunstância, a execução da revista como forma de 
humilhação e de exposição vexatória; deve ser realizada em local adequado, 
exclusivo para tal verificação, e apenas em pessoas maiores e que possam emitir 
consentimento válido por si ou por meio de seu representante legal, de acordo com 
protocolos gerais e nacionais preestabelecidos e por pessoas do mesmo gênero do 
visitante, preferencialmente por profissionais de saúde, nas hipóteses de 
desnudamento e exames invasivos. (i) O excesso ou o abuso da realização da revista 
íntima acarretarão responsabilidade do agente público ou do profissional de saúde 
habilitado e ilicitude de eventual prova obtida. (ii) Caso não haja concordância do 
visitante, a autoridade administrativa poderá, de forma fundamentada e por escrito, 
impedir a realização da visita. (iii) O procedimento de revista em criança, adolescente 
ou pessoa com deficiência intelectual que não possa emitir consentimento válido será 
substituído pela revista invertida, direcionada à pessoa a ser visitada. 

 

ADC nº 85 - Constitucionalidade - Decreto 11.366/2023 - Registro - Armas 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação declaratória de 
constitucionalidade e, no mérito, julgou procedentes os pedidos para declarar a 
constitucionalidade dos Decretos 11.366/2023 e 11.615/2023. 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6572942
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TRÂNSITO EM JULGADO 

 

Tema nº 1400 - Indulto - Concessão - Tráfico - Privilegiado - Constitucionalidade 

Tese firmada: É constitucional a concessão de indulto a condenado por tráfico 
privilegiado, uma vez que o crime não tem natureza hedionda. 

 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (AFETAÇÃO) 

Tema S1295 - Plano - Saúde - Transtorno - Global - Desenvolvimento - Terapia - 
Multidisciplinar - Cobertura (decisão monocrática - esclarecimento sobre a 
afetação) 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade ou não de o plano de saúde limitar 
ou recusar a cobertura de terapia multidisciplinar prescrita ao paciente com transtorno 
global do desenvolvimento.  

Observação: O Min. Antonio Carlos Ferreira, esclareceu que "o objeto da afetação 
cuida, especificamente, da limitação quantitativa de sessões e consultas de terapias 
multidisciplinares prescritas a pacientes com transtorno global do desenvolvimento, 
ou sua recusa com fundamento igualmente no aspecto exclusivamente quantitativo", 
em decisão publicada no DJEN de 2/7/2025, no REsp 2.167.050/SP. 

 

Tema S1367 - Livramento - Condicional - Prisão - Termo - Inicial - Nova - 
Execução  

Questão submetida a julgamento: Definir se na hipótese de prisão por delito 
cometido durante o período de prova do livramento condicional ainda não revogado, 
o termo inicial da nova execução será a data da prisão ou o dia seguinte ao 
encerramento do benefício. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7199221&numeroProcesso=1542482&classeProcesso=RE&numeroTema=1400
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1295&cod_tema_final=12958
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1295&cod_tema_final=12958
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1367&cod_tema_final=1367
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1367&cod_tema_final=1367
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TRÂNSITO EM JULGADO 

 

Tema S0948 - ACP - Legitimidade - Ativa - Não associado - Poupança - Geral 

Tese firmada: Em ação civil pública proposta por Associação, na condição de 

substituta processual de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e 

execução da sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido, 

independentemente de serem filiados à Associação promovente. 

 

 
SOBRESTADO 

Tema S1196 - Progressão - Hediondo - Morte - Reincidente - Lei 13.964/2019 

Sobrestado pelo tema 1319 do STF 

Tese firmada: É válida a aplicação retroativa do percentual de 50% (cinquenta por cento), 
para fins de progressão de regime, a condenado por crime hediondo, com resultado morte, 
que seja reincidente genérico, nos moldes da alteração legal promovida pela Lei n. 
13.964/2019 no art. 112, inc. VI, alínea a, da Lei n. 7.210/84 (Lei de Execução Penal), bem 
como a posterior concessão do livramento condicional, podendo ser formulado posteriormente 
com base no art. 83, inc. V, do Código Penal, o que não configura combinação de leis na 
aplicação retroativa de norma penal material mais benéfica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=948&cod_tema_final=948
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1196&cod_tema_final=1196
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6767951&numeroProcesso=1464013&classeProcesso=RE&numeroTema=1319
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

 

 

 

TRÂNSITO EM JULGADO 

 

 

Tema 6 - IAC - Rodeio - Animais - Laço 

Tese firmada: As provas de laço, vaquejadas e outras modalidades análogas que 

impliquem em laçada e derrubada de animais, consideradas manifestações culturais, 

não são proibidas desde que realizadas de acordo com os requisitos previstos na 

legislação de regência, vedada a prática de maus tratos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Iac/DetalheTema?codigoNoticia=97719&pagina=1
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ACESSE TAMBÉM 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 

https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/RepercussaoGeral
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/RecursosRepetitivos
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Irdr
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Iac
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/NugepNac/Precedentes
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Boletins

